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DISPENSA ELETRÔNICA N º 004/2024 
 

1 - PREÂMBULO 

 
A Prefeitura Municipal de Itaú de Minas - MG, inscrito no CNPJ sob o nº 23.767.031./0001-78 e 
com sede na Praça Monsenhor Ernesto Cavicchioli, nº 340, CEP: 37.975-000, na cidade de Itaú 
de Minas, Estado de Minas Gerais, por meio do Secretário Municipal de Finanças, torna público 
para conhecimento dos interessados, que realizará Dispensa de Licitação, na forma Eletrônica, 
tipo “Menor Preço Por Item Com Qualidade”, exclusivo para Microempresas, Empresas de 
Pequeno Porte e Microempreendedor Individual, conforme exigência da Lei Complementar 
nº 123/2006, art. 48 – inciso I c/c Lei Complementar nº 147/2014, através do site 
www.itaudeminas.mg.gov.br, com base no art. 75, inciso I, da Lei 14.133/2021, e pelas 
condições estabelecidas pelo presente edital. 
 

2 - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  

 
2.1 – A Dispensa será realizada, por meio da utilização de recursos de tecnologia da informação 
- INTERNET, utilizando-se, para tanto, métodos de autenticação de acesso e recursos de 
criptografia, garantindo segurança em todas as fases do certame. 
2.2 - Os trabalhos serão conduzidos pela Secretária Municipal de Finanças, mediante a inserção 
e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o site www.itaudeminas.mg.gov.br, 
constante da página eletrônica da Prefeitura Municipal de Itaú de Minas. 
 

3 – OBJETO 

 

Constitui objeto desta Dispensa de Licitação a Contratação de Empresa especializada para 
prestação de serviços de auxílio e acompanhamento do VAF – Valor Adicional Fiscal 
auxílio e acompanhamento da coleta de dados, bem como a análise das informações, 
para atendimento a Secretaria Municipal de Finanças, em regime de prestação 
parcelada, durante o período de 12 (doze) meses, conforme descrição, características, 

prazos e demais obrigações e informações constantes no Termo de Referência. 
 

4 – RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DA REFERÊNCIA DE TEMPO  

 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: após a divulgação deste edital no sitio eletrônico, os 
licitantes poderão cadastrar sua propostas no sistema, até o horário estabelecido para abertura 
da sessão.   
 
DATA LIMITE PARA ANEXAR A PROPOSTA DIA: 12/06/2024 - HORARIO: 13h:00min 
(Horário de Brasília/DF)  
 
ENDEREÇO ELETRONICO: http://177.221.27.2:8079/comprasedital/ 
 
MANUAL DO FORNECEDOR: Deverá ser de conhecimento de todos os licitantes, podendo ser 
impressa por meio do site: www.itaudeminas.mg.gov.br, através do “link” 
http://177.221.27.2:8079/comprasedital/, para que não ocorram dúvidas de procedimento durante 
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a sessão. Duvidas sobre a plataforma pelo Fone: (17)3557-9090 ou (17)2137-2200 – Escritório 
Amendola em Plataforma Eletrônica. 
 

5 - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 
5.1 - O cadastro no Sistema será efetuado no endereço: http://177.221.27.2:8079/comprasedital/ 
na opção SOLICITAR CHAVE DE ACESSO, no canto direito da tela, em dias úteis no horário das 
07h:30min as 15h:00min. Após encaminhar a solicitação, será enviado por e-mail a Chave de 
identificação e a Senha. O cadastro será feito apenas uma vez. 
5.2 - Utilizando a chave de acesso e senha, o fornecedor deverá selecionar a Opção 03 - 
Licitante, onde aparecerão os processos em andamento, selecionar o processo que deseja 
participar, e digitar sua proposta e poderá anexar os documentos. 
5.3 - Com amparo da redação dada pela Lei Complementar nº 147 de 07 de agosto de 2014 e ao 
inciso I do artigo 48 da lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, Poderão 
participar desta licitação, somente, Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e 
Microempreendedor Individual nos termos da lei federal 123/06 e suas alterações. 
5.4 - Não poderão participar os interessados que se encontrarem sob falência, concurso de 
credores, dissolução, liquidação, empresas estrangeiras que não funcionem no país, nem 
aqueles que tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, ou punidos com suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública 
Direta ou Indireta, nas esferas Federal, Estadual ou Municipal, desde que o Ato tenha sido 
publicado na imprensa oficial pelo órgão que o praticou, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição. 
5.5 - Não poderão participar Servidor Público da Prefeitura Municipal de Itaú de Minas, bem 
como empresa da qual tal servidor público seja sócio, dirigente ou responsável técnico.  
5.6 - A participação nesta dispensa, implica na aceitação de todas as condições estabelecidas 
neste instrumento convocatório. 
 

66  --  PPRROOPPOOSSTTAASS  CCOOMMEERRCCIIAAIISS  

 
6.1 - O Fornecedor deverá digitar a proposta e poderá anexar os documentos de habilitação, no 
sistema eletrônico (na plataforma), até a data e horário, definidos no preâmbulo desta Dispensa.  
6.2 - O licitante interessado deverá digitar na plataforma sua proposta, com o valor unitário, até a 
data e horários definidos no preâmbulo desta dispensa. 
6.3 – Preço unitário, com no máximo 02 (duas) casas decimais; 
6.4 – Nos preços propostos deverão estar incluídos todos os tributos, encargos sociais, frete até 
o destino e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o fornecimento do objeto 
da presente dispensa. 
 

7 - HABILITAÇÃO 

 
7.1 – Os documentos de habilitação do licitante vencedor, poderão ser anexados, na plataforma, 
ou enviados para o e-mail: licitacao@itaudeminas.mg.gov.br, após solicitação do Secretario 
responsável. 
7.2 - Para habilitação, será exigida a seguinte documentação: 
7.2.1 - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e alterações, com todas as cláusulas 
necessárias de constituição da empresa, devidamente registrado em se tratando de sociedade 
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por cotas e, em se tratando de sociedade por ações, acompanhadas dos documentos de eleição 
de seus atuais administradores, Requerimento de Empresário ou Certificado da Condição de 
Empreendedor Individual. 
7.2.2 - CNPJ – Cartão de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas. 
7.2.3 - C.N.D.M. – Certidão Negativa de Débitos Municipais, da sede da licitante. 
7.2.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual. 
7.2.5 - Certidão de regularidade fiscal junto à fazenda federal (certidão de tributos e contribuições 
federais e certidão de quanto à dívida ativa da união).  
7.2.6 - C.R.F. – Certificado de Regularidade de Situação para com o FGTS. 
7.2.7 - C.N.D.T. – Certidão Negativa de Débitos Trabalhista. 
7.2.8 - Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor. 
7.2.9 - Certidão de Registro e Quitação da empresa no CRC - Conselho Regional de 
Contabilidade do Estado sede da empresa. 
7.2.10 - Certidão de Registro e Quitação do(s) contador(es) responsável(eis) no CRC - Conselho 
Regional de Contabilidade. 
7.2.11 - No mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica emitido por pessoa jurídica de 
direito público ou privado, em nome da licitante, comprovando que a pessoa jurídica licitante 
executa ou executou satisfatoriamente, serviços semelhantes ao objeto licitado. O atestado 
deverá ser em papel timbrado da empresa que está fornecendo o atestado, identificando razão 
social, endereço completo, CNPJ, Inscrição Estadual e o nome do titular que está atestando. 
7.2.12- A documentação referente à Regularidade Fiscal e Trabalhista, em se tratando de 
Microempresas (ME) ou Empresas de Pequeno Porte (EPP) serão aplicados os artigos 42 e 43 
da Lei Complementar nº 123/2006. 
 

88  ––  CCOONNTTRRAATTOO,,  PPRROORRRROOGGAAÇÇÃÃOO  EE  RREEAAJJUUSSTTEE 

 
8.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do data da assinatura 
do contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 
2021, desde que a autoridade competente ateste que as condições e os preços permanecem 
vantajosos para a Administração, sendo permitida a negociação com o contratado ou a extinção 
contratual sem ônus para qualquer das partes nesse caso.  
8.2. O reajuste será anual com base na variação do IPCA / IBGE (Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo), ou se for extinto, de outro índice equivalente, a critério da Administração), 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
 

9 - PAGAMENTO 

 
9.1 - Os pagamentos serão efetuados mensalmente, ate o 5º dia útil do mês subsequente, após 
o recebimento definitivo do objeto licitado pela contratante, mediante liquidação da Nota Fiscal 
com aceitação e atesto do responsável pelo recebimento do objeto.  
9.2 - Os pagamentos somente serão liberados mediante a apresentação pela contratada dos 
documentos abaixo relacionados: 
9.2.1- Certidão de tributos e contribuições federais e certidão de quanto à dívida ativa da união; e 
que inclui contribuições sociais previstas nas alíneas “a” até “d” do parágrafo único do artigo 11 
da Lei Nº 8.212, de 24 de Julho de 1.991; 
9.2.2- C.R.F. - Certificado de Regularidade de Situação para com o FGTS. 
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9.3 - As despesas decorrentes desta dispensa correrão por conta das seguintes dotações 
orçamentárias: 01.02.06.04.123.0406.2055-33.90.39.00 – Manutenção da Secretaria de 
Finanças. 
 

10 - SANÇÕES 

  
Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no 
art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

11 - DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

11.1. O procedimento será divulgado no site www.itaudeminas.mg.gov.br e no Portal Nacional de 
Contratações Públicas - PNCP.  
11.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 
fracassado), a Administração poderá:  
11.2.1. Republicar o presente aviso com uma nova data;  
11.2.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de 
base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e 
desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.  
11.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 
procedimento.  
11.2.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 
habilitação, conforme o caso.  
11.3. As providências dos subitens 12.2.1 e 12.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o 
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 
11.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, 
cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado 
pelo agente competente da Administração na respectiva notificação.  
11.5. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.  
11.6. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas 
em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 
interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
11.7. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.  
11.8. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus 
anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

11.9 - Informações complementares, que visam obter maiores esclarecimentos sobre a presente 

licitação, serão prestadas pelo Pregoeiro, no horário de 07h30min às 15h30min, de segunda a 

sexta-feira, pelo telefone (35) 3536-4995 ou e-mail: licitacao@itaudeminas.mg.gov.br e 

licitacao2@itaudeminas.mg.gov.br Duvidas sobre a plataforma pelo Fone: (17)3557-9090 – 

Escritório Amendola em Plataforma Eletrônica. 
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11.10 - É de responsabilidade do interessado a consulta ao site www.itaudeminas.mg.gov.br, no 
link http://177.221.27.2:8079/comprasedital/ para verificação da publicação de eventuais 
alterações feitas neste Aviso até a data de abertura. 

   

 

Prefeitura Municipal de Itaú de Minas, 14 de março de 2.024. 

 
 
 

Norival Francisco de Lima 
Prefeito Municipal 

 
 
 

 
Eliana Rodrigues de Souza Borges 

Secretaria Municipal Finanças 
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ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

DISPENSA ELETRÔNICA N º 004/2024 
 

OBJETO DA CONTRATAÇÃO 

 

Contratação de Empresa especializada para prestação de serviços de auxílio e 
acompanhamento do VAF – Valor Adicional Fiscal auxílio e acompanhamento da coleta 
de dados, bem como a análise das informações, para atendimento a Secretaria 
Municipal de Finanças, em regime de prestação parcelada, durante o período de 12 
(doze) meses, conforme descrição abaixo: 

 

Item Código Descrição Und Qtd. Valor 
Médio 

Valor 
Total 

1 101.011.076 Contratação de Empresa especializada 
para prestação de serviços de auxílio e 
acompanhamento do VAF – Valor 
Adicional Fiscal auxílio e 
acompanhamento da coleta de dados, 
bem como a análise das informações, 
para atendimento a Secretaria Municipal 
de Finanças. 

SERV 12 2.000,00 24.000,00 

TOTAL 12 2.000,00 24.000,00 

 
1.1. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme 

Decreto n.º 1963/2023. 
1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 

constante do Estudo Técnico Preliminar. 
1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados do contrato, na forma do 
artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
 

2 FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 
2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se 

pormenorizada em Tópico específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de 
Referência. 

 

3 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 
OBJETO  

 
3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
 

4 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 
Sustentabilidade:  
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4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, 
devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações 
Sustentáveis. 
 

5. EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

5.1. A empresa deverá se responsabilizar pela qualidade e eficácia da prestação do serviço 
por ela realizado. 
5.2. Executar os serviços de forma ajustada decorrentes desta contratação nas formas e 
condições determinadas neste Termo de Referência e Contrato. 
5.3. Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da 
execução do presente contrato. 
5.4. Apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do Contrato, documentos que 
comprovem estarem comprimindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas, em 
especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais. 
5.5. O prazo contratual é de 12 (doze) meses, considerando a data inicial do Contrato. 
5.6. O serviço que eventualmente não atender as condições estabelecidas neste termo 
sujeitará a empresa responsável a responder por sanções administrativas, cíveis e criminais 
previstas na Lei Federal n° 14.133/21, com suas posteriores alterações. 
5.7. A contratada deverá oferecer os recursos, meios necessários e suficientes para a supervisão 
e fiscalização da regularidade e correção da execução do contrato.  
5.8. A contratada deverá prestar todos os esclarecimentos solicitados, obrigando-se a atender, 
de imediato, todas as reclamações decorrentes da prestação de serviços, incorreções relativas 
ao objeto desta especificação, bem como a respeito da qualidade dos serviços, casos em que a 
contratada deverá, às suas expensas, realizar correções e comprovar a regularidade e a 
procedência dos serviços.  
5.9. A contratada deverá realizar visitas técnicas “in loco”, no mínimo uma vez 1 por mês, com 
carga horária de no mínimo 08 horas/dia, e quando se fizer necessário com solicitação da 
Secretaria Municipal de Finanças. 
5.8. A contratada deverá prestar os serviços, de acordo com a demanda, e estar disponível on 
line, em tempo integral, durante a execução do contrato, através de atendimento por contato 
telefônico, e-mail e através de chat próprio da empresa. 
 

5. GESTÃO DO CONTRATO 

 
5.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 
5.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 
5.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para 
esse fim. 
5.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
5.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 
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5.6. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 
resultados para o Município. 

5.6.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do 
contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados, conforme prevista na 
Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º. 

5.6.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do 
contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo 
para a correção. 

5.6.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, 
a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, 
para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  

5.6.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato 
nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor 
do contrato. 

5.6.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo 
hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 
prorrogação contratual  

5.6.6. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 
contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 
informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 
competência. 

5.7. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação 
da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização 
de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 
pertinentes, caso necessário competência. 

5.7.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal 
administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor 
do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 
5.8. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade do Município. 

5.8.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de 
habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os 
problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório 
de riscos eventuais.  

5.8.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 
contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 
informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 
competência. 

5.8.3. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 
comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133/2021, ou pelo agente ou pelo setor com 
competência para tal, conforme o caso.  
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5.9. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação 
contratual.  
5.10. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução 
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para 
o aprimoramento das atividades da Administração. 
 

6. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

O custo estimado total da contratação é de R$ 24.000,00 (vinte quatro mil reais, conforme custos 
unitários apostos na tabela acima. 
 

 
Itaú de Minas, 14 de março de 2.024. 

 
 

 
Eliana Rodrigues de Souza Borges 

Secretaria Municipal Finanças 
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ANEXO II 
 

ANEXO II – MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 029/2024 

DISPENSA ELETRONICA Nº 004/2024 

 
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO ____________________________________________  

 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAÚ DE MINAS 

CONTRATADO: XXXXXXXX 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS DE AUXÍLIO E ACOMPANHAMENTO DO VAF – VALOR 
ADICIONAL FISCAL AUXÍLIO E ACOMPANHAMENTO DA COLETA DE DADOS, 

BEM COMO A ANÁLISE DAS INFORMAÇÕES, PARA ATENDIMENTO A 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS, EM REGIME DE PRESTAÇÃO 
PARCELADA, DURANTE O PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES. 

VALOR: R$ XXXXXX 
VIGÊNCIA: 12 MESES 

 
Pelo presente instrumento, de um lado a Prefeitura Municipal de Itaú 

de Minas, com sede na Praça Monsenhor Ernesto Cavicchioli, 340, Centro, em Itaú 

de Minas, Estado de Minas Gerais, inscrita no CNPJ nº 23.767.031/0001-78, 
representada neste ato pelo seu Prefeito Municipal, o Senhor XXXXXXXXX, 

doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) .............................., inscrito(a) no 
CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., 
doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por 

.................................. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos 
da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no 

Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, 
de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente 
Termo de Contrato, decorrente de Dispensa Eletrônica nº 004/2024, mediante as 

cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO  

1.1 O objeto do presente instrumento é a contratação de prestação de serviços, 
nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2 Objeto da contratação: 
Contratação de pessoa jurídica para a captura, monitoramento e isolamento 
Canino e Felino para atendimento da Secretaria Municipal de Saúde de Itaú de 

Minas, em regime de prestação parcelada, durante o período de 12 (doze) meses. 
 

ITEM 
 

  ESPECIFICAÇÃO CAT/ 
MAT 

UNIDADE DE 
MEDIDA 

QUANTI- 
 DADE 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

1       
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2       

3       

...       

 
1.3 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.3.2 O Termo de Referência; 

1.3.2 O Edital da Licitação; 
1.3.3 A Proposta do contratado; 
1.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

 
2.1 O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da data da 
contratação, prorrogável por até 05(cinco) anos, na forma dos artigos 106 e 107 

da Lei n° 14.133/2021. 
 2.1.1 A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela 
autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos 

para a Administração, permitida a negociação com o contratado. 
2.2 O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.3 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de 
termo aditivo. 
2.4 O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido 

penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar 
e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 
CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

 
3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim 
como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do 

objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
  

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
 
4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 
CLÁUSULA QUINTA – PREÇO E PAGAMENTO 

 
5.1 - O valor total estimado da prestação de serviços é de R$ .......... (.....).preços 
unitários apostos na tabela acima. 

5.2 - Os pagamentos serão efetuados mensalmente, ate o 5º dia útil do mês 
subsequente, após o recebimento definitivo do objeto licitado pela contratante, 
mediante liquidação da Nota Fiscal com aceitação e atesto do responsável pelo 

recebimento do objeto.  
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5.3 - Os pagamentos somente serão liberados mediante a apresentação pela 
contratada dos documentos abaixo relacionados: 
5.3.1- Certidão de tributos e contribuições federais e certidão de quanto à dívida 

ativa da união; e que inclui contribuições sociais previstas nas alíneas “a” até “d” 
do parágrafo único do artigo 11 da Lei Nº 8.212, de 24 de Julho de 1.991; 

5.3.2- C.R.F. - Certificado de Regularidade de Situação para com o FGTS. 
5.4 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 
indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, 

encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, 
taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 
integral do objeto da contratação. 

 
CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE  

 
6.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um 
ano contado da data da contratação, em __/__/__. 

6.2 O reajuste será anual com base na variação do IPCA / IBGE (Índice Nacional 
de Preços ao Consumidor Amplo), ou se for extinto, de outro índice equivalente, 

a critério da Administração), exclusivamente para as obrigações iniciadas e 
concluídas após a ocorrência da anualidade. 
6.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano 

será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
6.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação 

conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) 
o(s) índice(s) definitivo(s).  

6.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será (ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
6.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser 

extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será (ão) 
adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 
legislação então em vigor. 

6.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio 

de termo aditivo.  
6.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
 

7.1- As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta dos 
seguintes recursos orçamentários: 01.02.06.04.123.0406.2055-33.90.39.00  

 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
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8.1 São obrigações do Contratante: 
8.1.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo 

Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos; 

8.1.3 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 
Referência; 

8.1.4 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou 
incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, 
reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.1.5 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 
obrigações pelo Contratado; 

8.1.6 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao 

fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente 
Contrato e no Termo de Referência. 

8.1.7 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
8.1.8 Cientificar a assessoria jurídica da Administração para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.1.9 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e 
reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os 

requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 
nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.1.9.1 A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data 

do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por 
igual período.  

8.1.10 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio 

econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
8.1.11 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo 

administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas 
contratuais. 

8.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 

pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, 
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do 
Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 
CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

 
9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e 
em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 
obrigações a seguir dispostas: 

9.1.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de 
acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  

9.1.4 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 

horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o 
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
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9.1.5 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do 
contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133/2021) e prestar 
todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.1.6 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens 

nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 
ou dos materiais empregados; 

9.1.7 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do 

objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou 
terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará 

autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o 
valor correspondente aos danos sofridos; 

9.1.8 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de 
Cadastro de Fornecedores – SICAF ou outro determinado no Edital, o contratado 
deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a 

Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:  
1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou 

Distrital do domicílio ou sede do contratado;  

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e  
5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  
9.1.9 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações 

trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em 
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 

contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
9.1.10 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) 

horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da 

execução do objeto contratual. 
9.1.11 Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que 

não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco 

a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
9.1.12 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na 
licitação;  

9.1.13 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva 

de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da 
Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas 

na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133/2021); 
9.1.14 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que 

preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 
14.133/2021); 
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9.1.15 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência 
do cumprimento do contrato;  

9.1.16 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 

dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos 
custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 
satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133/2021. 

9.1.17 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, 
estadual ou municipal, as normas de segurança do contratante. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO  
 

10.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS 

 
11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o 
contratado que: 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo; 
c) Der causa à inexecução total do contrato; 

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 
contratação sem motivo justificado; 
e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 

execução do contrato; 
f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013. 

11.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas 
as seguintes sanções: 

 I -Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do 
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 
156, §2º, da Lei nº 14.133/2021); 

II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 
14.133/2021); 
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III -Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando 
praticadas as condutas descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem acima deste 
Contrato, bem como nas alíneas “b” a “d”, que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave. 
IV - Multa: 

A.1- Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 
valor da parcela inadimplida, até o limite de 60 (sessenta) dias; 
A.2 – Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor total do contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento), pela 
inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição 

da garantia. 
A.3 – O atraso superior a 60 (trinta) dias autoriza a Administração a 

promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular 

de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133/2021.  
11.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante. 
11.3.1 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa. 

11.3.2 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação . 

11.3.3 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 
do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da 
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 

cobrada judicialmente. 
11.3.4 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da 

data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
11.4 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 

assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133/2021, 
para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 
11.5 Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) As peculiaridades do caso concreto; 
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) Os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 
11.6 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021, 
ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que 

também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846/2013, serão 
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
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11.7 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre 
que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a 
prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão 

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia). 
11.8 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados 

relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 
11.9 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do 

art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
 

12.1 O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as 

psrtes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
12.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência 
ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração 

providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato. 
12.2.1 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de 

culpa do contratado: 
a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas 
sanções administrativas; e   

b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, 
adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução 

contratual. 
12.3 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
12.3.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 

cumpridos; 
12.3.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.3.3 Indenizações e multas. 

12.4 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização 

por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133/2021).  
12.5 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém 

vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão contratante ou com agente público que tenha 
desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
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contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 
14.133/2021). 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS 

 
13.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133/2021, e demais normas federais aplicáveis e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078/1990 – 
Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
1.  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 
 

14.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 
seguintes da Lei nº 14.133/2021. 
14.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte 
e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de 
termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do 
contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus 

efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo 
máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133/2021). 
14.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados 

por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 
136 da Lei nº 14.133/2021. 

2.  
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 
 

15.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 
14.133/2021, bem como no respectivo sítio oficial da Prefeitura Municipal, em 

atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133/2021. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO 
 

16.1. Fica eleito o foro da Comarca de Pratápolis, com exclusão de qualquer 
outro, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de 
Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, § 

1º, da Lei nº 14.133/21. 
16.2. E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente, para um 
só efeito, na presença de duas testemunhas abaixo assinadas. 

 
Itaú de Minas/MG em XX de XX de 202X. 
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____________________________________ 

Representante Legal 
Contratante 

 
___________________________________ 

Representante Legal  

Contratado 
 
 

 
Testemunha 1: ________________________   

 
Testemunha 2: __________________________  
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MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA 
DISPENSA ELETRONICA Nº 004/2024  

 
A empresa __________, inscrita no CNPJ nº __________, com sede administrativa na 
__________ por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) __________, portador da 
Carteira de Identidade n.º __________, expedida pela ____, e do CPF n.º __________, 
DECLARA, sob as penas da Lei:  
1) Declaro que estou ciente e concordo com as condições contidas no edital e seus anexos, 
bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 
nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 
conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação definidos no instrumento convocatório; 
2) Declaro que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do 
art. 5º da Constituição Federal; 
3) Declaro que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
4) Declaro para fins do disposto no inciso VI do art. 68, da Lei nº 14.133/21, que não 
emprego menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprego 
menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal/88.  
5) Declaro que estou ciente do edital e concordo com as condições locais para o 
cumprimento das obrigações objeto da licitação, conforme o art. 67, inciso VI, da Lei Federal nº 
14.133/21; 
6) Declaro que não possui fato impeditivo (ou seja, de que não há declaração de 
inidoneidade nos termos da Lei Federal 14.133/21, em sua redação atual, para sua habilitação.  
i) Declaro que a empresa não foi declarada inidônea pelo Poder Público, de nenhuma 
esfera. 
7) Declaro que a empresa não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 
público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau. 
8) Declaro que a empresa se declara ciente da obrigação legal de comunicar ao Município 
quaisquer impedimentos supervenientes.  
9) Declaro para os devidos fins legais, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste 
ato convocatório, estar enquadrado como ME/EPP/Cooperativa, conforme a Lei Complementar 
nº 123/2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apto, portanto, a exercer o 
direito de preferência (se for o caso). 

_____________, ____ de _______________de 2024  
 

_______________________________________ 
Assinatura do responsável pela empresa 

 
Obs: esta declaração deverá ser preenchida em papel timbrado da empresa proponente e assinada pelo (s) seu (s) 

representante (s) legal (is) e/ou procurador (es) devidamente habilitado (s). 
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